PARECER Nº 1268, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1074, DE 2011
De autoria do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o projeto em epígrafe dispõe sobre a denominação e o enquadramento de cargos de Diretor de Divisão, criados pela Lei nº 14.457, de 2011.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e mérito do projeto.

No que concerne aos aspectos preliminares, ou seja, constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há qualquer óbice à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e a iniciativa de privativa do Poder Judiciário do Estado, nos termos do artigo 96, I, da Constituição Federal.

No mérito, também merece acolhimento a proposição.

Trata-se de readequação de denominação e enquadramento de cargos existentes nos Quadros do Tribunal, com a finalidade de atender aos princípios que regem a administração pública, em especial, o da legalidade e eficiência.

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.074, de 2011.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-2-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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